
Jornalista responsável
PRISCILA MEXIA FREITAS ZAMBOLIM

MTB 05442

L E I S

Lei nº 14.950/2023 
Pág. 1/2 

 

L   E   I    Nº    1 4. 9 5 0, de 27/12/2023 
 

Institui o “Programa Cultura de Paz nas Escolas”, no 
âmbito do   Município de Ponta Grossa. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Extraordinária realizada no dia 18/12/2023, a partir do Projeto de 
Lei nº 111/2023, de autoria da Vereadora Josi Kieras, e eu, Prefeita Municipal, 
sanciono a seguinte 

 
L   E   I 

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Ponta Grossa, o “Programa 

Cultura da Paz nas Escolas”, como instrumento de dimensão transversal 
aplicado em todas as etapas educativas. 

Parágrafo único: O Programa poderá ser implantado em todas as escolas do 
Município, com prioridade para as que apresentem maior índice de 
violência. 

Art. 2°  O programa apresentado tem por objetivo conscientizar e informar acerca 
da necessidade de enfrentamento à violência e disseminar a cultura de 
paz. 

Art. 3°  O programa tem por objetivos específicos: 

I. trazer informações relacionadas à violência e suas causas; 
II. promover cursos, palestras e outras atividades para capacitar     

educadores, pais e alunos para a prevenção e o enfrentamento da 
violência nas escolas; 

III. propiciar educação pelo respeito aos direitos humanos e o combate a toda 
forma de discriminação; 

III. incutir a cultura da não-violência; 
IV. fortalecer o papel social da escola na promoção da paz, da 

cidadania, da solidariedade e do respeito; 
V. Desenvolver nas escolas atividades que congreguem gestores, 

educadores, alunos, pais e responsáveis, assim como os demais 
membros da comunidade, no intuito de prevenir e combater conflitos 
e a violência cometida por/e contra seus atores sociais no espaço 
escolar; 

VI. Desenvolver  nas escolas atividades relacionadas ao Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos, com ênfase na Educação para 
a Paz e seus elementos caracterizadores, em especial a educação 
de valores, a educação sócio emocional e a educação para a 
resolução não violenta de conflitos; 
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I. disponibilização de materiais informativos sobre a prevenção da violência 
sexual, com a finalidade de alertar a sociedade sobre a importância do 
consentimento evidente antes de toda e qualquer interação sexual; 

II. auxílio à vítima para a localização de amigos e familiares; 
III. disponibilização à vítima de registros de imagens para identificação e 

localização do agente violador e, encaminhamento das ações aos órgãos 
responsáveis para atendimento às vítimas. 

Art. 5º. São princípios basilares do Programa Tendas Violetas a serem 
perseguidos pelo Poder Público Municipal:  

I. engajamento capaz de assegurar a proatividade na implantação do 
programa no Município de Ponta Grossa, em articulação com os órgãos 
mencionados no art. 1º desta lei; 

II. capacitação de gestores e colaboradores sobre como proceder em caso ou 
suspeita de abuso sexual, assédio sexual e importunação sexual nos 
eventos de que trata esta lei; 

III. correção, que se revela na apuração e tratamento eficiente de todas as 
denúncias recebidas, através dos órgãos e autoridades competentes, além 
de garantir a aplicação da punição dos responsáveis; 

IV. rigor na apuração e tratamento eficiente de todas as denúncias recebidas, 
através de seu encaminhamento, com os elementos probatórios possíveis, 
aos órgãos e autoridades competentes, de forma a viabilizar a aplicação 
de punição aos responsáveis pela autoridade competente. 

Art. 6º. A fim de operacionalizar e viabilizar o disposto nesta lei, o Poder Executivo, 
através dos órgãos municipais competentes, poderá estabelecer a 
necessária cooperação institucional pública e privada.  

Art. 7º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, ficando 
o Poder Executivo autorizado a promover a realocação das dotações 
orçamentárias nas leis orçamentárias vigentes.  

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
______________________________________________________________________________

 

 

L   E   I    Nº    1 4. 9 4 4, de 27/12/2023 
 

Promove alteração na Lei nº 14.497, de 
28/12/2022, conforme especifica. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 13/12/2023, a partir do Projeto de Lei 
nº 402/2023, de autoria do Vereador Daniel Milla, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

 
L   E   I 

 
Art. 1º A Lei nº 14.497, de 28 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 
 

“Art. 5º-A – Para fruição dos direitos assegurados nesta Lei, fica incluída a 
visão monocular como deficiência, conforme classificação 
prevista na Lei  Federal nº 14.126, de 22/03/2021. (AC) 

 
 Parágrafo único – É obrigatória a inclusão, de forma visível, do Símbolo 

Nacional de Acessibilidade da Pessoa com Visão Monocular 
nas placas de atendimento prioritário previstos nesta Lei. (AC) 

 
...” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
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L   E   I    Nº    1 4. 9 5 0, de 27/12/2023 
 

Institui o “Programa Cultura de Paz nas Escolas”, no 
âmbito do   Município de Ponta Grossa. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Extraordinária realizada no dia 18/12/2023, a partir do Projeto de 
Lei nº 111/2023, de autoria da Vereadora Josi Kieras, e eu, Prefeita Municipal, 
sanciono a seguinte 

 
L   E   I 

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Ponta Grossa, o “Programa 

Cultura da Paz nas Escolas”, como instrumento de dimensão transversal 
aplicado em todas as etapas educativas. 

Parágrafo único: O Programa poderá ser implantado em todas as escolas do 
Município, com prioridade para as que apresentem maior índice de 
violência. 

Art. 2°  O programa apresentado tem por objetivo conscientizar e informar acerca 
da necessidade de enfrentamento à violência e disseminar a cultura de 
paz. 

Art. 3°  O programa tem por objetivos específicos: 

I. trazer informações relacionadas à violência e suas causas; 
II. promover cursos, palestras e outras atividades para capacitar     

educadores, pais e alunos para a prevenção e o enfrentamento da 
violência nas escolas; 

III. propiciar educação pelo respeito aos direitos humanos e o combate a toda 
forma de discriminação; 

III. incutir a cultura da não-violência; 
IV. fortalecer o papel social da escola na promoção da paz, da 

cidadania, da solidariedade e do respeito; 
V. Desenvolver nas escolas atividades que congreguem gestores, 

educadores, alunos, pais e responsáveis, assim como os demais 
membros da comunidade, no intuito de prevenir e combater conflitos 
e a violência cometida por/e contra seus atores sociais no espaço 
escolar; 

VI. Desenvolver  nas escolas atividades relacionadas ao Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos, com ênfase na Educação para 
a Paz e seus elementos caracterizadores, em especial a educação 
de valores, a educação sócio emocional e a educação para a 
resolução não violenta de conflitos; 
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VII. desenvolver ações que fortaleçam o vínculo entre a comunidade e a 
escola. 

Art. 4° O programa poderá ser implantado mediante a adesão das escolas e 
abrangerá os alunos da rede pública municipal, objetivando que o tema 
seja debatido e refletido, de forma contínua, também pelos gestores; 

Art. 5° O programa poderá ser trabalhado dentro da escola, através de palestras, 
atividades culturais, campanhas, jogos colaborativos, ações educativas, 
rodas de conversa, elaboração de vídeos e áudios referente ao tema, 
atividades em sala de aula, entre outras. 

Art. 6° As ações do Programa serão coordenadas pela Secretaria Municipal de 
Educação podendo contar com a colaboração das organizações da 
sociedade civil envolvidas na promoção da cultura da paz. 

Art. 7° As escolas participantes do “Programa Cultura da Paz nas Escolas” serão 
contempladas com o Selo “Escola da Paz”. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
 

 
______________________________________________________________________________

L   E   I    Nº    1 4. 9 4 2, de 27/12/2023 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de 
equipamentos para a prática de calistenia em 
parques, praças e espaços públicos municipais 
destinados ao lazer e atividades físicas. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 13/12/2023, a partir do Projeto de Lei 
nº 357/2023, de autoria do Vereador Dr. Zeca, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º Os  parques,  praças  e  demais  espaços  públicos  municipais   abertos   

ao público em geral, destinados ao lazer e à realização de exercícios e 
atividades físicas, deverão conter equipamentos apropriados para a prática 
do conjunto de exercícios físicos denominado “calistenia”. 

Parágrafo único -  Os equipamentos de calistenia deverão ser instalados de forma 
gradativa, observada a disponibilidade financeira e orçamentária do 
Município. 

Art. 2º Para  a  consecução  dos  objetivos  previstos  nesta  Lei,  o Poder 
Executivo Municipal poderá realizar parcerias, convênios e outros 
instrumentos legais com órgãos e empresas públicas ou privadas e, ainda, 
com profissionais voluntários da área de educação física. 

Art. 3º As  despesas  decorrentes  da  execução  desta Lei  correrão  por  conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
 

L   E   I    Nº    1 4. 9 4 2, de 27/12/2023 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de 
equipamentos para a prática de calistenia em 
parques, praças e espaços públicos municipais 
destinados ao lazer e atividades físicas. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 13/12/2023, a partir do Projeto de Lei 
nº 357/2023, de autoria do Vereador Dr. Zeca, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º Os  parques,  praças  e  demais  espaços  públicos  municipais   abertos   

ao público em geral, destinados ao lazer e à realização de exercícios e 
atividades físicas, deverão conter equipamentos apropriados para a prática 
do conjunto de exercícios físicos denominado “calistenia”. 

Parágrafo único -  Os equipamentos de calistenia deverão ser instalados de forma 
gradativa, observada a disponibilidade financeira e orçamentária do 
Município. 

Art. 2º Para  a  consecução  dos  objetivos  previstos  nesta  Lei,  o Poder 
Executivo Municipal poderá realizar parcerias, convênios e outros 
instrumentos legais com órgãos e empresas públicas ou privadas e, ainda, 
com profissionais voluntários da área de educação física. 

Art. 3º As  despesas  decorrentes  da  execução  desta Lei  correrão  por  conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
 ______________________________________________________________________________

 

 

L   E   I    Nº    1 4. 9 4 1, de 27/12/2023 
 

               Declara de utilidade pública municipal a 
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA DOS ACADÊMICOS 
DE ENGENHARIA XV DE OUTUBRO UTFPR 
PONTA GROSSA, com sede nesta cidade. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 13/12/2023, a partir do Projeto 
de Lei nº 302/2023, de autoria dos Vereadores Filipe Chociai e Geraldo Stocco, 
e eu, Prefeita Municipal, sanciono a seguinte 

 
L   E   I 

 
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO 

ATLÉTICA DOS ACADÊMICOS DE ENGENHARIA XV DE 
OUTUBRO UTFPR PONTA GROSSA, inscrita no CNPJ sob  n° 
12.829.182/0001-97, com sede nesta cidade. 

 Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________

 

 

L   E   I    Nº    1 4. 9 5 4, de 27/12/2023 
 

Promove alteração na Lei nº 13.245, de 
17/08/2018, conforme especifica.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 
decretou, na Sessão Extraordinária realizada no dia 18/12/2023, a partir do 
Projeto de Lei nº 341/2023, de autoria da Vereadora Josi Kieras do Coletivo, e 
eu, Prefeita Municipal, sanciono a seguinte 

 
L   E   I 

 
Art. 1º A Lei nº 13.245, de 17 de agosto 2018, passa a vigorar com a 

seguinte alteração:  

Art. 2º - ... 

             ... 

VI – Em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
(AC) 

...” 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
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D E C R E T O    Nº    2 2. 7 5 1,   de   21/12/2023    
 

Fixa os prazos de procedimento para emissão de 
folha de pagamento do funcionalismo público 
municipal, no exercício de 2024, conforme 
especifica. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente o previsto no artigo 71, inciso IX, da Lei 
Orgânica do Município;  

 
Considerando, ainda, a necessidade de estabelecer normas para o envio de 

documentos e informações necessárias para a confecção da folha de pagamento para 
o ano de 2024; e tendo em vista o contido no protocolado no SEI nº 121207/2023,  

 
 

D E C R E T A 
 
Art. 1º.  Ficam estabelecidos os prazos para os procedimentos dos lançamentos e 

emissão da folha de pagamento do funcionalismo público municipal, na 
forma do anexo deste Decreto. 

 
Art. 2°.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 21 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 
 

 
 

ANEXO DO DECRETO N° 22.751/2023 
 

CRONOGRAMA DAS OBRIGAÇÕES PARA O EXERCÍCIO DE 2024 
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NATUREZA DA OBRIGAÇÃO  
 

JANEIRO  
 

 
 
 
 
 
 

14 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN.  

17 - Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
FEVEREIRO  

 
 
 
 
 
 
 

15 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 
 

 
19 

- Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
MARÇO  

 
 
 
 
 
 

14 
 
 
 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 
 

 
18 

- Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 
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ABRIL  

 
 
 
 
 
 
 

12 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 

17 - Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
MAIO  

 
 
 
 

15 
 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 

 
17 

- Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
JUNHO 

 
 
 
 

14 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 

19 - Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
JULHO 

 
 
 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
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- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 

17 - Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
AGOSTO 

 
 
 
 
 
 

14 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 
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- Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
SETEMBRO  
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a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 

18 - Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
OUTUBRO 

 
 
 
 
 

 
 

 a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
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14  - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 
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- Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
NOVEMBRO  

 
 
 
 
 
 

 
 

14 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 

 
18 

- Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
DEZEMBRO  

 
 
 
 
 

 
13 

a) Fechamento da frequência dos servidores municipais no 10º dia útil às 16:00 h. 
- programação do pagamento do 1/3 de férias constitucional dos servidores celetistas e 
comissionados. 
- recesso dos estagiários. 
b) Envio à CES/SMARH, via protocolo SEI: 
 - Aquisição de vale-transporte. 
 - Declaração de isenção da contribuição previdenciária do segurado/INSS, protocolada pelo 
servidor interessado. 
c) Envio ao DRH/SMARH via protocolo SEI:  
- Inclusão ou exclusão de dependentes do IRRF no cadastro funcional do servidor interessado, 
documentação conforme legislação vigente.    
d) Envio à CRH/SMARH, via protocolo SEI a Produtividade ISSQN. 

 
 

16 

- Envio de documentos, via protocolo SEI, para lançamento em folha de pagamento. 
- Envio à CSFP, via protocolo SEI, dados cadastrais, fiscais e previdenciários de contribuintes 
individuais e autônomos para lançamento no Sistema Sênior e eSocial. 

 
 
 
 

______________________________________________________________________________

D E C R E T O   Nº  2 2. 7 6 3,  de  22/12/2023    
 

Cria e Compõe o “Comitê Municipal do  
Programa Nossa Gente Paraná”. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Ponta Grossa, de 
acordo com a Lei Estadual nº 20.548/2021, e tendo em vista o contido no protocolo SEI nº 
67553/2021,  

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º.  Fica composto o “Comitê Municipal do Programa Nossa Gente Paraná”, 

assim constituído: 
I.   Representantes da Fundação de Assistência Social de Ponta Grossa: 

Titular:   Tatyana Denise Belo  
Suplente I:  Keila Cristina Carneiro 
Suplente II:   Cibelle do Carmo Rodrigues 

  

II.  Representantes da Fundação Municipal de Saúde: 

Titular:    Juliane Dorosxi 
Suplente:   Daniele Fabian 

  

III.   Representantes da Superintendência Municipal de Habitação de Ponta 
Grossa da Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social: 

Titular:    João Alfredo Horst Neto 
Suplente:   Karine Schnepper Petilo 
  

IV.  Representantes da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento 

Titular:    Bruno Cesar Costa Pinto 
Suplente:   Michel Mottin Demiate 

  

V.   Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 

Titular:   Simone do Rocio Pereira Neves 
Suplente:  Adrielly Aparecida Veira 

  

VI.   Representantes da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Qualificação Profissional 

Titular:   Adriano Gonsalves 
Suplente:  Joceli Aparecida Alves Vaz 

 
Art. 2º.  São atribuições do “Comitê Municipal do Programa Nossa Gente Paraná”: 
 

I. Gestão estratégica e planejamento; 
II.   Suporte orçamentário às ações demandadas pelo Comitê Local Nossa Gente 

Paraná; 
III.   Planejamento de ações de âmbito territorial; 
IV.   Reuniões mensais ou de acordo com a estrutura e necessidade; 
V.   Garantia da atuação intersetorial na execução do Programa Nossa Gente 

Paraná; 
VI.   Envolvimento e comprometimento dos gestores municipais e prefeitos; 

VII.   Suporte ao Comitê Local Nossa Gente Paraná. 
 
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 

19.573/2021. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 22 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 

 
Art. 2º.  São atribuições do “Comitê Municipal do Programa Nossa Gente Paraná”: 
 

I. Gestão estratégica e planejamento; 
II.   Suporte orçamentário às ações demandadas pelo Comitê Local Nossa Gente 

Paraná; 
III.   Planejamento de ações de âmbito territorial; 
IV.   Reuniões mensais ou de acordo com a estrutura e necessidade; 
V.   Garantia da atuação intersetorial na execução do Programa Nossa Gente 

Paraná; 
VI.   Envolvimento e comprometimento dos gestores municipais e prefeitos; 

VII.   Suporte ao Comitê Local Nossa Gente Paraná. 
 
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 

19.573/2021. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 22 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 ______________________________________________________________________________

D E C R E T O   N°  2 2. 7 6 5,   de  22/12/2023 
 

Transfere 1 (uma) vaga do emprego público de Agente de Manutenção 
I, do Quadro de Pessoal da Fundação Municipal de Saúde para o 
Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, 
conforme especifica. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos da alínea ‘a’, do inciso VIII, do artigo 71 da Lei Orgânica 
do Município, de acordo com o disposto na Lei n. 4.284/1989, com alterações da Lei n. 
14.159/2021; Lei 14.648/2023; Lei 14.650/2023; e no art. 6º da Lei n. 11.223/2013, e art. 118 
da Lei 14.648/2023;  Lei Municipal nº 13.345/2018, e tendo em vista o contido no protocolado 
SEI nº 107320/2023, 

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º.  Fica transferido, a partir de 1º de janeiro de 2024, do Quadro de Pessoal da 

Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, para o Quadro de Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, o seguinte emprego público: 

 
             Empregos Efetivos – Lei 14.648/2023 

 
 

N. de vagas Denominação 
01 Agente de Manutenção I (Trabalhador Braçal) 

 
Art. 2º. Em consequência do previsto no artigo anterior, fica igualmente transferida, para 

o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, a partir de 1º de 
janeiro de 2024, a servidora Lucimara Aparecida Fragoso, Matrícula 23.531, 
Agente de Manutenção I (Trabalhador Braçal), com lotação na Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 22 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 
______________________________________________________________________________

 
D E C R E T O    Nº   2 2. 7 1 3,    de    14/12/2023 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o contido no protocolado SEI n° 
083645/2023, 

 
R E S O L V E 

 
Art. 1° Dar ingresso a servidora NAIR MOREIRA DE MORAIS, matrícula nº 

23.456, a partir do dia 08 de setembro de 2023, ao emprego público de 
PROFESSOR 40 HORAS, em virtude de aprovação no Concurso Público 
n° 004/2022, com lotação na Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 14 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA  
Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________

 
D E C R E T O   Nº   2 2. 7 5 2,   de   21/12/2023      

 
  A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com o SEI nº 121676/2023, 
 

R E S O L V E 
 

Art. 1º DESIGNAR, de 08 a 22 de janeiro de 2024, CARMEM HELENITA SARI, 
matrícula 17.493, para responder pelo cargo de Secretária Municipal de 
Educação, sem prejuízo de suas atuais atribuições, relativamente ao período 
de férias da titular da pasta. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 21 de dezembro de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA - PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
O Município de Ponta Grossa realizará na sede da prefeitura, na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Planejamento, à Av. Visconde de Taunay, n.º 950, 2º andar, as seguintes licitações: 

TOMADA DE PREÇOS Nº 19/2023 
Abertura em 22 de Janeiro de 2024, às 13h - Execução de obras de reforma do Ginásio Estanislaw Jasinski, situado na Rua 
Jaguapitã, entre as Ruas Francisco Otaviano e Alberto de Oliveira, valor máximo R$ 116.746,73. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 20/2023 
Abertura em 23 de Janeiro de 2024, às 14h - Construção de quadra poliesportiva e pista de caminhada na praça Simão Nasseh, 
localizada entre as ruas José Primor, João David Justos e Samuel Albach, valor máximo R$ 243.157,00. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 21/2023 
Abertura em 24 de Janeiro de 2024, às 14h - Construção de Complexo de QUADRAS DE AREIA, localizado anexo à Arena 
esportiva, entre as vias: Avenida dos Vereadores, Rua Rabone e Rua Maria Rita Perpétuo da Luz, valor máximo R$ 420.600,36. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2023 
Abertura em 25 de Janeiro de 2024, às 14h - Execução de obras para implantação de ciclovia/ciclofaixa entre o Lago de Olarias e 
a ciclovia de Uvaranas, nas seguintes vias: trechos 1 e 2 – R. Mathias de Albuquerque (R. Lagoa da Tijuca x R. Theodoro Sampaio); 
trecho 3 – R. Theodoro Sampaio (R. Mathias de Albuquerque x R. Otto Ewy); trecho 4 – R. Otto Ewy (R. Aleixo Garcia x R. V. do Rio 
Branco); trecho 5 – R. Visconde do Rio Branco (R. Otto Ewy x R. Leopoldo Guimarães da Cunha); trechos 6 e 7 – R. Maria Rita 
Perpétuo da Cruz (R. Leopoldo G. da Cunha x R. Ermelino de Leão); trecho 8 – R. Jacob Holzmann (R. Ermelino de Leão x R. 
Oliveira Belo); trechos 9, 10 e 11 – R. Ermelino de Leão (R. Maria Rita P. Cruz x R. Pe. João Lux); trecho 12 - Complexo Ambiental 
Gov. Manoel Ribas; trecho 13 - Estação Saudade; trechos 14 e 15 – Av. Bispo Dom Geraldo Pellanda (Av. Carlos Cavalcanti x R. 
Euclides da Cunha); trecho 16 – R. Euclides da Cunha x Av. Bispo Dom Geraldo Pellanda x R. Francisco Manoel da Silva; trechos 
19 e 20 – Av. Aldo Vergani (R. Barão do Rio Branco x R. Lagoa da Tijuca), Bairros Olarias e Uvaranas, valor máximo R$ 1.076.766,29. 
 
Mais informações, bem como a íntegra do Edital e anexos, poderão ser obtidos junto ao Departamento Administrativo da Secretaria 
Municipal de Planejamento, sito à Av. Visconde de Taunay, 950, no horário das 12h às 18h, fone 42-3220-1304, site 
http://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/licitacoes. 

Luiz Henrique de Souza Honesko - Secretário Municipal 

______________________________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 026/2023 p.697  
A prefeitura do município de Ponta Grossa torna público que fará realizar, às 9 
horas do dia 15 de Fevereiro do ano de 2024, na Av. Visconde de Taunay, n° 
950, 2º andar, sala de reuniões da SMIP, em Ponta Grossa , Paraná, Brasil, 
CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor 
preço,  a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de medida 

Prazo de 
execução 

Vila Hoffmann, na 
Sede do Município 

Pavimentação em 
CBUQ 4.341,24 m² 240 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail seplanpg@gmail.com ou 
link https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/1/licitacoes. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados – Telefone (42) 3220-1304. 

Ponta Grossa, 27 de Dezembro de 2023. 
Luiz Henrique de Souza Honesko 

Secretário Municipal de Infraestrutra e Planejamento 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 027/2023 - p.698  
A prefeitura do município de Ponta Grossa torna público que fará realizar, às 
14 horas do dia 15 de Fevereiro do ano de 2024, na Av. Visconde de Taunay, 
n° 950, 2º andar, sala de reuniões da SMIP, em Ponta Grossa , Paraná, Brasil, 
CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor 
preço,  a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de medida 

Prazo de 
execução 

Jardim Pontagrossense, 
Bairro Cará-Cará  

Pavimentação 
em CBUQ 16.859,33   m² 330 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail seplanpg@gmail.com ou 
link https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/1/licitacoes. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados – Telefone (42) 3220-1304. 

Ponta Grossa, 27 de Dezembro de 2023. 
Luiz Henrique de Souza Honesko 

Secretário Municipal de Infraestrutra e Planejamento 

 ______________________________________________________________________________

TERMO DE DISPENSA DE LI CI TAÇÃO 133 / 2023

Exercício: 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

Estado do PARANA

DATA: 26/12/2023       PROTOCOLO: 112763 / 2023 PROCESSO: 694

CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

CONTRATADO(A)

Fornecedor: R R PARAFUSOS E FERRAGENS LTDA

Endereço: JOÃO LUIZ CORREA, 179

Bairro: CENTRO   Cidade: CANDOI - PR CEP: 85.140-000

CNPJ: 50.424.269/0001-73  Insc. Estadual: 

Telefone: 

OBJETO

Aquisição de uma caixa d'água em fibra revestida de polietileno com tampa, capacidade de 25 a 30 mil litros, com tecnologia UV, 

para armazenamento de água potável, com superfície

externa e interna lisa, sem reentrâncias para facilitar a limpeza. Formato: Tronco Cônico, garantia mínima 24 meses. De acordo 

com a ABNT NBR 13210.

JUSTIFICATIVA

Aquisição de caixa d' água para solucionar o desabastecimento de água comunitário no Jardim Novo - Vila Velha.

Programática Fonte Descrição

DESPESA

0600217511012410394490520000 49 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

ITEM(S)

Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

 1  1  113278  1.00CAIXA D' AGUA UND  14.790,00  14.790,00

Total:  14.790,00

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art. 24, II, Lei 8666/93

BRUNO CÉSAR COSTA PINTO

Secretário Mun. de Agricult., Pec. e Abastecimento

Pág. 1/1www.elotech.com.br
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AVISO DE EDITAL 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARANÁ, através de seu Departamento de Compras, torna 
público a realização do seguinte procedimento licitatório: 

 
Pregão na Forma Eletrônica – REGISTRO DE PREÇOS nº 275 / 2023 

     
Data: 12/01/2024 
Horário: 13 :00 horas 
Objeto:   Aquisição através de REGISTRO DE PREÇOS de Uniforme Escolar - RECARGA, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SME, com as características descritas 
no Edital. 
 

Valor máximo: R$ 17.846.320,00 (Dezessete milhões, oitocentos e quarenta e seis mil e 
trezentos e vinte reais). 
 

Dotação Orçamentária:  
Dotação Secretaria 

09.002.12.361.0076.2.081./3.3.90.32.00.00 
Secretaria 

Municipal de 
Educação - SME 

09.002.12.365.0080.2.088./3.3.90.32.00.00 
09.002.12.365.0080.2.090./3.3.90.32.00.00 

 
 
 
Maiores informações, bem como a íntegra do Edital e anexos, poderão ser obtidos junto ao Departamento de Compras - Divisão de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, sito à Av. Visconde de Taunay, 950, no horário das 08:00h às 12:00h, das 13:00 
às 17:00, ou ainda pelo fone (042) 3220-1000 Ramal 1003/1454 ou ainda pelo Site: www.pg.pr.gov.br  

SIMONE DO ROCIO PEREIRA NEVES 

Secretária Municipal de Educação 

Ponta Grossa, 28 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

 



ATOS DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA EDIÇÃO Nº 3.760 - PONTA GROSSA, QUINTA-FEIRA, 28 DE DEZEMBRO DE 20236

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LI CI TAÇÃO 231 / 2023

Exercício: 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

Estado do PARANA

DATA: 27/12/2023       PROTOCOLO: 120002 / 2023 PROCESSO: 703

CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

CONTRATADO(A)

Fornecedor: SOCIEDADE DE EDUCACAO NOSSA SENHORA AUXILIADORA LTDA

Endereço: MARECHAL FLORIANO, 947

Bairro: CENTRO   Cidade: LAGES - SC CEP: 88.501-103

CNPJ: 04.608.241/0001-79  Insc. Estadual: 

Telefone: 

OBJETO

Credenciamento de instituição privada de ensino de nível médio, técnico e superior, regularmente constituída e sediada ou que 

possuam campus, campi ou polo no Município de Ponta Grossa/PR, interessadas na celebração de contrato com a Administração 

Pública Municipal Direta para concessão de estágio obrigatório e não obrigatório para alunos e acadêmicos regularmente 

matriculados e com frequência efetiva em cursos de ensino médio, técnico e de graduação já ofertados ou que venham a ser 

disponibilizados nas instituições de ensino.

JUSTIFICATIVA

Concessão de estágio obrigatório e não obrigatório para alunos e acadêmicos regularmente matriculados e com frequência efetiva 

em cursos de ensino médio, técnico e de graduação.

Programática Fonte Descrição

DESPESA

0400811332001320213390360000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

ITEM(S)

Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

 1  1  127504  1.00Concessão de estágio obrigatório e não obrigatório para 

alunos e acadêmicos

SVÇ  0,00  0,00

Total:  0,00

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art. 25.  Caput

CLICIANE LUCIA GARCZAREK TORRES PEREIRA

Secretária Municipal de Adm. e Recursos Humanos
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LI CI TAÇÃO 230 / 2023

Exercício: 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

Estado do PARANA

DATA: 27/12/2023       PROTOCOLO: 102216 / 2023 PROCESSO: 695

CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

CONTRATADO(A)

Fornecedor: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Endereço: IZABEL A REDENTORA, 2356

Bairro: CENTRO   Cidade: CURITIBA - PR CEP: 83.005-010

CNPJ: 07.797.967/0001-95  Insc. Estadual: 

Telefone: 

OBJETO

Contratação de assinatura de acesso para ferramenta de pesquisa e comparações de preços praticados pela Administração Pública, 

para instrução de processos de aquisição e serviços do Departamento de Compras do município de Ponta Grossa

JUSTIFICATIVA

Nos termos do artigo 74, I, da Lei 14.133/2021

Programática Fonte Descrição

DESPESA

0400504122022120153390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

ITEM(S)

Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

 1  1  130349  2.00CATSERV - PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS SRÇ  11.580,00  23.160,00

Total:  23.160,00

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art. 74, I, Lei 14133/21

CLICIANE LUCIA GARCZAREK TORRES PEREIRA

Secretária Municipal de Adm. e Recursos Humanos

Pág. 1/1www.elotech.com.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA  
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  

Departamento de Compras - Divisão de Licitações 
Av. Visconde de Taunay, 950 Tel.: (42) 3220 1000 ramal 1006 CEP: 84051-900 Ponta Grossa - PR 

RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO - 272/2023 

Pregão nº 272/2023 – Processo nº 638/2023 – registro de preços visando a aquisição de bobina 
de lona preta plástica e telhas de fibrocimento para defesa civil da Secretaria Municipal de 
Cidadania e Segurança Pública, realizado em 21/12/2023. 

FORNECEDOR: ANDREATTA E WEIGAND LTDA - CNPJ: 52.094.169/0001-51 

Valor Total do Fornecedor: 77.500,00 (setenta e sete mil e quinhentos reais). 

LOTE 4 TELHA FIBROCIMENTO - COTA RESERVADA 

Valor Total do Lote: 77.500,00 (setenta e sete mil e quinhentos reais). 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 TELHA FIBROCIMENTO multilit UND 5000 R$ 15,5000 R$ 77.500,0000 

 

FORNECEDOR: GLOBAL IMPORTADORA E COMERCIO LTDA - CNPJ: 18.955.309/0001-09 

Valor Total do Fornecedor: 222.750,00 (duzentos e vinte e dois mil, setecentos e cinquenta reais). 

LOTE 3 TELHA FIBROCIMENTO - AMPLA CONCORRÊNCIA 

Valor Total do Lote: 222.750,00 (duzentos e vinte e dois mil, setecentos e cinquenta reais). 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 TELHA 

FIBROCIMENTO 

MULTILIT 

2,44X4MM 

UND 15000 R$ 

14,8500 

R$ 

222.750,0000 

 

FORNECEDOR: T.C.A. DISTRIBUIDORA DE SUPRIMENTOS LTDA ME - CNPJ: 00.663.726/0001-04 

Valor Total do Fornecedor: 75.950,00 (setenta e cinco mil, novecentos e cinquenta reais). 

LOTE 1 LONA PRETA - AMPLA CONCORRÊNCIA 

Valor Total do Lote: 56.962,50 (cinquenta e seis mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta 

centavos). 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 LONA PRETA RB INDÚSTRIA DE LONAS BNA 75 R$ 759,5000 R$ 56.962,5000 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA  
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  

Departamento de Compras - Divisão de Licitações 
Av. Visconde de Taunay, 950 Tel.: (42) 3220 1000 ramal 1006 CEP: 84051-900 Ponta Grossa - PR 

 

LOTE 2 LONA PRETA - COTA RESERVADA 

Valor Total do Lote: 18.987,50 (dezoito mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 LONA PRETA RB INDÚSTRIA DE LONAS BNA 25 R$ 759,5000 R$ 18.987,5000 

 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 376.200,00 (trezentos e setenta e seis mil, 

duzentos reais)  

JOÃO ILDO NIEDZWIEDKI 

______________________________________________________________________________

TERMO DE DISPENSA DE LI CI TAÇÃO 129 / 2023

Exercício: 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

Estado do PARANA

DATA: 27/12/2023       PROTOCOLO: 119078 / 2023 PROCESSO: 671

CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

CONTRATADO(A)

Fornecedor: FARAOH COMÉRCIO DE FOGOS E SHOWS - EIRELI - ME

Endereço: RODOVIA BR 116 - KM 156, 0

Bairro: AREIA BRANCA DOS ASSIS   Cidade: MANDIRITUBA - PR CEP: 83.800-000

CNPJ: 27.066.776/0001-60  Insc. Estadual: 

Telefone: 

OBJETO

Contratação de empresa especializada para realização de show pirotécnico de baixo ruído sonoro para as festividades do Réveillon 

2024 de Ponta Grossa no Parque Lago de Olarias

JUSTIFICATIVA

art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021

Programática Fonte Descrição

DESPESA

1100523695025921333390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

ITEM(S)

Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

 1  1  130311  1.00Contratação de empresa especializada para realização de 

show pirotécnico de baixo ruído sonoro.  Descrição 

detalhada junto ao termo de referência..

SRÇ  49.533,33  49.533,33

Total:  49.533,33

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art. 75, II, Lei 14133/21

PAULO ROBERTO BAPTISTA STACHOWIAK

Secretário Municipal de Turismo

Pág. 1/1www.elotech.com.br
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C O N T R ATO S

ACORDO DE COOPERAÇÃO N°055/2023
COOPERANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
COOPERADOR: GERAR - GERACAO DE EMPREGO, RENDA E APOIO AO DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL
OBJETO: disciplinar o repasse em parcela única de recursos financeiros, para despesas referente 
a manutenção da instituição, conforme detalhado no Plano de Aplicação nº 3728/1.
PRAZO: 02 (dois) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Chamamento Público nº224/2023
______________________________________________________________________________

ACORDO DE COOPERAÇÃO N°057/2023
COOPERANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
COOPERADOR: GERAR - GERACAO DE EMPREGO, RENDA E APOIO AO DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL
OBJETO: disciplinar o repasse em parcela única de recursos financeiros, para despesas referente 
a manutenção da instituição, conforme detalhado no Plano de Aplicação nº 3727/1.
PRAZO: 02 (dois), meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Chamamento Público nº225/2023
______________________________________________________________________________

CONTRATO Nº531/2023 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: ANIMALLTAG SISTEMAS DE IDENTIFICACÃO ANIMAL LTDA - EPP
OBJETO: é a aquisição de microchips, ´para atender a necessidade da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente.
VALOR: R$ 56.870,00 (cinquenta e seis mil oitocentos e setenta reais)
PRAZO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão, na forma eletrônica nº 262/2023
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ACORDO DE COOPERAÇÃO N°058/2023
COOPERANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
COOPERADOR: SOCIEDADE ESPIRITA FRANCISCO DE ASSIS DE AMPARO AOS NECESSI-
TADOS – LAR DAS VOVOZINHAS BALBINA BRANCO
OBJETO: disciplinar o repasse em parcela única de recursos financeiros, para despesas referente 
a manutenção da instituição, conforme detalhado no Plano de Aplicação nº 3564/1.
PRAZO: 12 (doze) meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Chamamento Público nº222/2023
______________________________________________________________________________

ACORDO DE COOPERAÇÃO N°060/2023
COOPERANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
COOPERADOR: INSTITUTO SORRISO NEGRO DOS CAMPOS GERAIS
OBJETO: disciplinar o repasse em parcela única de recursos financeiros, para despesas referente 
a manutenção da instituição, conforme detalhado no Plano de Aplicação nº 3730/1.
PRAZO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Chamamento Público nº 229/2023
______________________________________________________________________________

ACORDO DE COOPERAÇÃO N°056/2023
COOPERANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
COOPERADOR: NUCLEO PROMOCIONAL PEQUENO ANJO
OBJETO: disciplinar o repasse em parcela única de recursos financeiros, para despesas referente 
a manutenção da instituição, conforme detalhado no Plano de Aplicação nº 3700/1.
PRAZO: 12 (doze) meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Chamamento Público nº223/2023
______________________________________________________________________________

ACORDO DE COOPERAÇÃO N°059/2023
COOPERANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
COOPERADOR: NUCLEO PROMOCIONAL PEQUENO ANJO
OBJETO: disciplinar o repasse em parcela única de recursos financeiros, para despesas referente 
a manutenção da instituição, conforme detalhado no Plano de Aplicação nº 3701/1.
PRAZO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Chamamento Público nº 228/2023
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
 SERVIÇOS Nº 006/2022

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE PONTA GROSSA 
IPLAN
CONTRATADA: ASSOCIACAO DOS ENGENHEIROS E ARQUITETOS DE PONTA GROSSA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo, aludido na cláusula sexta do 
instrumento originário, em mais 12 (doze) meses, de 28/11/2023 a 28/11/2024, convalidando-se 
a data de 28/11/2023.

D I V E R S O S
27/12/2023, 16:38 SEI/PMPG - 4064185 - Oficio - Padrão
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Of. nº 6146/2023 – GP

Assunto: Veto Lei n. 14.923

Controle Registro: PGM/PL/GP em 27/12/2023

 

Senhor Presidente:

Comunico a Vossa Excelência que a Lei Municipal 14.923
apensa ao ofício n. 1621/2023 - DPL, recebeu VETO deste Poder Executivo, nos termos do §
1º, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município, em função de ser considerada contrária ao
interesse público. 

A Lei ora vetada ampliou o prazo de permanência dos
animais abandonados sob a custódia do Poder Executivo, ao mesmo tempo em que reduziu o
valor das taxas de permanência. 

É importante destacar que, tanto o prazo reduzido quanto a
taxa elevada, funcionam como desestimulo ao desleixo dos tutores no que concerne à guarda
e cuidados para com o animais. 

A ampliação do prazo de estadia, combinado com a redução
da taxa produzem efeito contrário, pois estimulam a falta de responsabilidade dos tutores, o
que está na contramão das políticas atuais de cuidados com os animais tutorados, pois
estimula a falta de responsabilidade dos tutores. 

Sobre a Lei 14.923, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente
emitiu o seguinte parecer: 

“Referente à proposta de alteração da Lei 9.019/2007, que
trata dos procedimentos de apreensão e alojamento de animais de pequeno, médio e grande
porte, apresentamos os seguintes pontos para a consideração de Vossas Excelências: 

- Fragilização da Proibição de Animais de Grande Porte
em Áreas Urbanas: A legislação vigente visa, entre outros objetivos, a proibição ou controle
estrito da presença de animais de grande porte, como cavalos, em áreas urbanas. A alteração
proposta, ao reduzir as penalidades e estender o tempo de permanência dos animais em
nossas instalações, fragiliza essa postura, potencialmente incentivando a manutenção ou
aumento da presença desses animais em áreas urbanas. 

- Aumento do Risco de Invasões e Perigo para os
Servidores: A extensão do período de permanência dos animais, especialmente de grande
porte, tem historicamente elevado o risco de invasões ilícitas nas instalações do CRAR.
Tutores tentando resgatar seus animais já provocaram várias situações de confronto,
colocando em grave risco a segurança dos nossos servidores.

- Impacto Operacional e Riscos à Saúde Animal: O
prolongamento da estadia (5 dias úteis) dos animais em nossas instalações aumenta o risco de
superlotação e proliferação de doenças, comprometendo a saúde e o bem-estar animal e
excedendo a capacidade, posto que o CRAR não pode ser visto como "hotel de animais", mas
um lugar de rápida passagem. 

- Aumento dos Gastos com Ração e Cuidados
Veterinários: A permanência prolongada dos animais demanda um aumento significativo nos
gastos com alimentação e cuidados veterinários, afetando negativamente nosso orçamento.

- Redução da Eficácia Inibitória e Viabilidade Financeira:
A diminuição das multas para 50% do Valor de Referência para animais pequenos, 1 VR para
médios e 2 VR para grandes por dia de permanência reduz o efeito dissuasório das
penalidades, incentivando a negligência e a reincidência no abandono de animais, face as
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dificuldades do Poder Público e comprometendo a sustentabilidade financeira das operações
do CRAR. 

- Vício de Iniciativa e Aspectos Jurídicos: A alteração
proposta pode ser interpretada como um vício de iniciativa, interferindo na organização interna
do setor público, uma prerrogativa do Executivo, e trazendo questionamentos jurídicos.

- Desconsideração dos Aspectos Técnicos: As mudanças
parecem ser mais motivadas por considerações políticas do que por critérios técnicos ou
preocupações com o bem-estar animal e eficiência operacional. 

Diante destas considerações, recomendo veementemente
o veto a esta alteração legislativa, para preservar a segurança dos servidores, a eficácia e a
sustentabilidade das operações de apreensão e alojamento de animais, bem como assegurar a
saúde e bem-estar dos animais sob nossa responsabilidade. ”

Em face de todos esses motivos, não é recomendável a
alteração dos prazos de estadia e taxas incidentes no que concerne aos animais apreendidos
em desacordo com a legislação, sendo assim, solicito aos nobres Senhores Vereadores a
manutenção deste veto, pois ele está tecnicamente adequado ao manejo dos animais
apreendidos, tal como é efetuado na forma da lei vigente, para o qual se pede a manutenção,
com a derrubada da Lei 14.923.

 

(assinado eletronicamente)
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT

Prefeita Municipal
 

Ao
Excelentíssimo Senhor Vereador
FILIPE CHOCIAI
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Documento assinado eletronicamente por ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT, Prefeita Municipal, em
27/12/2023, às 16:01, horário oficial de brasília, conforme o Decreto Municipal nº 14.369 de 03/05/2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.pontagrossa.pr.gov.br/validar informando o código
verificador 4064185 e o código CRC 608DB990.

______________________________________________________________________________
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Of. nº 6147/2023 – GP

Assunto: Veto Lei n. 14925

Controle Registro: PGM/PL/GP em 27/12/2023

 

Senhor Presidente:

Comunico a Vossa Excelência que a Lei
Municipal 14.925, apensa ao ofício n. 1598/2023 - DPL, recebeu VETO deste
Poder Executivo, nos termos do § 1º, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município,
em função de ser considerada contrária ao interesse público. 

A lei ora vetada ampliou até 2023 o prazo para
regularização das edificações que se encontram em desacordo com os novos
parâmetros urbanísticos decorrentes do atual Plano Diretor, aprovado em 2022.

Nesse sentido o Instituto de Pesquisa e
Planejamento Urbano de Ponta Grossa apresentou os seguintes argumentos
para o veto: 

"A lei além de não passar por nenhuma
instância de participação popular conforme determina o Estatuto da Cidade
descredibiliza as leis urbanísticas em especial o Código de Obras e lei de uso e
Ocupação do Solo. 

Observa-se que a lei original de 2021 propunha
a regularização de imóveis construídos até 2019, em 2023 passou a aceitar os
imóveis construídos até 2022, e agora a lei propõe que sejam regularizados
imóveis construídos até 2023. É previsível que em 2024 o equivalente será
proposto. Além disso, pouquíssimas e genéricas são as especificações dos casos
em que a regularização poderia ser aceita, ou seja, praticamente qualquer
construção é passível de ser regularizada. Esta sistemática descredibiliza leis
importantes que regulamentam as construções a fim de se ter uma cidade mais
organizada, com qualidade ambiental e qualidade de vida, mais justa e
sustentável. 

Esta lei privilegia e incentiva a construção que
ignora as leis urbanísticas. A regularização é aceita sem nenhuma multa ou
penalidade. 

Diante do exposto vemos a lei 14.925 como
prejudicial ao crescimento organizado e à qualidade de vida no Município,
devendo ser VETADA."

O principal entrave para a aplicabilidade da Lei
14.925 é a falta de prévia análise pelas instâncias populares, notadamente o
Conselho Municipal da Cidade e a audiência popular, que são pré-requisitos
previstos tanto da lei municipal que configura o atual Plano Diretor - 14.305/2022,
quanto da Lei Federal de Política Urbana - 10.257/2001. 

Dessa forma, solicito aos nobres Senhores
Vereadores a manutenção do presente Veto.
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(assinado eletronicamente)
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT

Prefeita Municipal
 

Ao
Excelentíssimo Senhor Vereador
FILIPE CHOCIAI
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Documento assinado eletronicamente por ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT, Prefeita
Municipal, em 27/12/2023, às 16:01, horário oficial de brasília, conforme o Decreto Municipal nº
14.369 de 03/05/2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.pontagrossa.pr.gov.br/validar
informando o código verificador 4064265 e o código CRC 0EA9AAB9.
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F M S P G
F U N D A Ç Ã O  M U N I C I PA L  D E  S A Ú D E

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 038/2023 

 
 
A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA, no uso de suas 
atribuições previstas no art. 15 da Lei Municipal nº 13.345/2018 e ainda, de acordo com o art. 7º, incisos I a 
III da Lei 14.133/2021 e art. 17 e art. 18 ambos do Decreto Municipal 21.500/2023, 
 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º Designar os empregados públicos abaixo denominados para atuarem, na qualidade de Gestores e 
Fiscais responsáveis pelo acompanhamento do Contrato nº 066/2023, firmado com a Empresa : PRIMMUS 
COMERCIO, INST. DE ELEVADORES E PLATAFORMAS EIRELI, CNPJ nº 33.444.752/0001-09, 
Contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº 044/2023, cujo objeto do presente é contratação de empresa 
especializada em venda e instalação de plataforma elevatória cabinada para portador de necessidades 
especiais para a base central/central de regulação do samu da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa.  
 
Valor: R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) 
Prazo: 90 (noventa) dias. 
 
I- Gestor do Contrato: 

a) Nome: Josemar Fontoura de Castro  

Matrícula: 200387 
 

II- Fiscal Técnico 

a)  Nome: Diogo Emanuel da Silva 

 Matrícula: 21.390 

 
Art. 2º Os empregados públicos acima designados tomarão ciência de suas responsabiliddes contidas no 
Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos, através de assinatura no respectivo procedimento eletrônico.  

 
 
 

Ponta Grossa, 28 de dezembro de 2023. 
 
 
 

 
 

JULIANE DOROSXI STEFANCZAK 

Presidente - Fundação Municipal de Saúde de   Ponta Grossa 

JULIANE DOROSXI 
STEFANCZAK:047
63739999

Assinado de forma digital por 
JULIANE DOROSXI 
STEFANCZAK:04763739999 
Dados: 2023.12.28 14:30:39 
-03'00'

______________________________________________________________________________

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 039/2023 

 
 
A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA, no uso de suas 
atribuições previstas no art. 15 da Lei Municipal nº 13.345/2018 e ainda, de acordo com o art. 7º, incisos I a 
III da Lei 14.133/2021 e art. 17 e art. 18 ambos do Decreto Municipal 21.500/2023, 
 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º Designar os empregados públicos abaixo denominados para atuarem, na qualidade de Gestores e 
Fiscais responsáveis pelo acompanhamento do Contrato nº 067/2023, firmado com a Empresa : RESGATE 
PRÓ-VIDA - CENTRO DE TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA, CNPJ nº 
08.679.552/0001-80, Contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 053/2023, cujo objeto do 
presente é Contratação de Prestação de Serviço para treinamento de reciclagem de servidores que realizam 
atividades de Trabalho em Altura, sendo consideradas aquelas realizadas acima de 2m do nível do piso. 
Deverá atender aos critérios estabelecidos na Norma Regulamentadora NR-35.  
 
Valor: R$ 1.000,00 (um mil reais), 
Prazo: 60 (sessenta) dias. 
 

I- Gestor do Contrato  
Nome: Fernanda Bierhals Spinelli  
Matrícula: 29948 
 

II- Fiscal Administrativo  
Nome: Lincoln Merhy Kogik  
Matrícula: 27054 
 

III- Fiscal Técnico  
Nome: Joelson Sluszz  
Matrícula: 20692 
 

IV- Fiscal Setorial  
Nome: Sebastião Cristovão Spekalski  
Matrícula: 200195 

 
Art. 2º Os empregados públicos acima designados tomarão ciência de suas responsabiliddes contidas no 
Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos, através de assinatura no respectivo procedimento eletrônico.  

 
 

Ponta Grossa, 28 de dezembro de 2023. 
 
 
 

 
 

JULIANE DOROSXI STEFANCZAK 

Presidente - Fundação Municipal de Saúde de   Ponta Grossa 

JULIANE DOROSXI 
STEFANCZAK:047
63739999

Assinado de forma digital 
por JULIANE DOROSXI 
STEFANCZAK:04763739999 
Dados: 2023.12.28 14:33:14 
-03'00'
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 SEXTO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

 Nº 063/2022 - Tomada de Preços n. 004/2022
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PONTA GROSSA ENGENHARIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Em razão da execução de serviços extras, fica acrescido ao valor con-
tratual, aludido na cláusula terceira do instrumento originário em R$ 21.862,75 (vinte e um mil 
oitocentos e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos). 
Parágrafo único: As despesas decorrentes do presente aditivo correrão à conta da dotação orça-
mentária n° 24.001.10.3010055.1461/44.90.51.93.00. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Face o acréscimo do valor constante da cláusula primeira, a composição 
do novo valor do contrato é R$ 2.238.352,59 (dois milhões, duzentos e trinta e oito mil, trezentos e 
cinquenta e dois reais e cinquenta e nove centavos). 
CLÁUSULA TERCEIRA: Mantidas que são todas as demais cláusulas e condições do contrato 
originário.
______________________________________________________________________________

CONTRATO DE RATEIO N.º 065/2023
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS CAMPOS GERAIS
OBJETO: Definição das regras e critérios de participação do MUNICÍPIO, como consorciado junto 
ao CONSÓRCIO, nos repasses de obrigações financeiras, de modo a regulamentar a contribuição 
financeira e assegurar o custeio de todas as atividades a serem desenvolvidas pelo CONSÓRCIO 
no exercício de 2024, em consonância com o definido entre as partes, para o estabelecimento de 
ações conjuntas na área de saúde através das pessoas jurídicas regularmente credenciadas pelo 
CONSÓRCIO como prestadoras de serviços na área da saúde para o desenvolvimento e a otimi-
zação das ações e serviços de saúde a que lhes correspondam, através da previsão orçamentária 
aprovada pela Lei Orçamentaria Anual.
VALOR: e R$ 5.590.587,60 (cinco milhões, quinhentos e noventa mil, quinhentos e oitenta e sete 
reais e sessenta centavos)
PRAZO: 01 de janeiro de 2024 com término em 31 de dezembro de 2024
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Dispensável.
______________________________________________________________________________
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